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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 3/96
de 17 de Abril

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo de Cooperação Consular entre
a República Portuguesa e a República Federativa do
Brasil para Protecção e Assistência Consular aos Seus
Nacionais em Terceiros Países, assinado em Lisboa a
20 de Julho de 1995, cujo texto original na língua por-
tuguesa segue em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Março de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama.

Assinado em 25 de Março de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Março de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO DE COOPERAÇÃO CONSULAR ENTRE A REPÚBLICA POR-
TUGUESA E A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL PARA PRO-
TECÇÃO E ASSISTÊNCIA CONSULAR AOS SEUS NACIONAIS EM
TERCEIROS PAÍSES.

A República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil:

Considerando os laços especiais de amizade e soli-
dariedade existentes entre os povos de Portugal
e do Brasil;

Considerando a recomendação da Primeira Reu-
nião do Grupo de Cooperação Consular entre
Portugal e o Brasil, realizada em Lisboa de 31
de Janeiro a 2 de Fevereiro de 1994;

Considerando os termos do comunicado conjunto
relativo à visita oficial do Ministro dos Negócios
Estrangeiros de Portugal ao Brasil no período
de 8 a 10 de Fevereiro de 1994, que previa o
desenvolvimento de mecanismos de cooperação
baseados na complementaridade das redes con-
sulares nos dois países e a extensão da protecção
consular aos cidadãos da outra Parte;

Tendo em vista o disposto nos artigos 2.o e 7.o
do Tratado de Amizade e Consulta entre Por-
tugal e Brasil, de 16 de Novembro de 1953;

Tendo em consideração o artigo 8.o da Convenção
de Viena sobre Relações Consulares;

acordam no seguinte:
Artigo I

A República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, a seguir denominadas Partes Contratantes,
assegurarão, na medida do possível e nos termos das
convenções internacionais sobre relações consulares de
que cada uma seja signatária, e nos locais a serem pre-
viamente especificados por comunicação entre ambas

as chancelarias, a protecção consular dos interesses de
nacionais do Brasil ou de Portugal onde não exista uma
repartição consular brasileira ou posto consular por-
tuguês.

Artigo II

O disposto no artigo I aplicar-se-á sob reserva de acei-
tação dos Estados receptores interessados e mediante
pedido de consentimento ou notificação apropriada,
bem como nos precisos termos dos artigos seguintes.

Artigo III

1 — Os postos ou repartições consulares de cada uma
das Partes Contratantes promoverão, sempre que soli-
citados, a inscrição dos cidadãos da outra Parte, resi-
dentes na sua área de jurisdição ou que ali se encontrem
ocasionalmente, passando-lhes a respectiva cédula de
matrícula ou certificado de inscrição consular.

2 — O impresso para o processo individual de ins-
crição consular e o impresso para a cédula de matrícula
ou certificado de inscrição serão fornecidos pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros de Portugal e pelo
Ministério das Relações Exteriores do Brasil.

Artigo IV

1 — Em casos de urgência, os agentes consulares
poderão emitir títulos de viagem única ou títulos de
nacionalidade válidos para o regresso ao território de
cada uma das Partes.

2 — Os impressos de documentos de viagem referidos
no número anterior serão fornecidos pelos respectivos
Ministérios.

Artigo V

1 — Os agentes consulares de cada uma das Partes
Contratantes poderão efectuar repatriações e prestar
socorros aos cidadãos da outra que residam na sua área
de jurisdição ou nela se encontrem ocasionalmente, a
pedido destes, e desde que provem encontrar-se per-
manente ou temporariamente desprovidos de recursos
e não tenham possibilidades locais de os conseguir.

2 — Para os fins do número anterior os agentes con-
sulares transmitirão os pedidos ao Ministério da outra
Parte Contratante ou à sua missão diplomática mais
próxima a fim de os mesmos serem autorizados.

3 — Cada uma das Partes Contratantes reembolsará
a outra dos adiantamentos efectuados e das despesas
feitas pelos seus agentes consulares no interesse exclu-
sivo da Parte beneficiária ou dos seus nacionais, de
acordo com critérios a serem definidos pelos Ministérios
das Partes Contratantes.

Artigo VI

Os postos ou as repartições consulares de cada uma
das Partes Contratantes prestarão assistência aos nacio-
nais tripulantes de barcos e aeronaves arvorando o pavi-
lhão da outra, quando solicitados pelo respectivo capitão
ou comandante.

Artigo VII

Os agentes consulares de cada uma das Partes Con-
tratantes poderão, por solicitação expressa das autori-
dades da outra, exercer a favor de cidadãos da parte
beneficiária outras funções que, segundo a prática inter-
nacional, cabem nas atribuições dos postos consulares.
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Artigo VIII

As modalidades de protecção e assistência consular
previstas neste Acordo serão objecto de regulamentação
específica a ser aprovada por troca de notas.

Artigo IX

Cada uma das Partes Contratantes poderá suspender
a aplicação de qualquer disposição do presente Acordo,
desde que notifique a outra com 30 dias de antecedência,
por via diplomática.

Artigo X

Quaisquer dúvidas ou dificuldades de interpretação
surgidas na aplicação deste Acordo serão solucionadas
por via diplomática.

Artigo XI

1 — O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data da segunda das notas pelas quais as duas Partes
comunicarem reciprocamente a sua aprovação, em con-
formidade com os processos constitucionais de ambos
os Países.

2 — O presente Acordo poderá ser denunciado por
qualquer das Partes, mediante aviso prévio, por nota
diplomática não inferior a 180 dias.

3 — Este Acordo poderá, em qualquer altura, ser
complementado por protocolos adicionais.

Feito em Lisboa, em 20 de Julho de 1995, em dois
exemplares originais, em língua portuguesa, sendo
ambos os textos igualmente autênticos.

Pela República Portuguesa:

José Manuel Durão Barroso, Ministro dos
Negócios Estrangeiros.

Pela República Federativa do Brasil:

Luiz Felipe Lampreia, Ministro de Estado das
Relações Exteriores.

Decreto n.o 4/96
de 17 de Abril

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 200.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo de Cooperação Económica,
Científica, Técnica, Educacional, Social e Cultural entre
a República Portuguesa e o Reino da Suazilândia, assi-
nado em Mbabane aos 15 de Setembro de 1995, cuja
versão autêntica em língua portuguesa e inglesa seguem
em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Março de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama.

Assinado em 25 de Março de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Março de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA, CIENTÍFICA, TÉCNICA,
EDUCACIONAL, SOCIAL E CULTURAL ENTRE

A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DA SUAZILÂNDIA

Os Governos da República Portuguesa e do Reino
da Suazilândia (a seguir designados por Partes), dese-
josos de estreitar os laços de amizade e de promover
a cooperação económica, científica, técnica, educacio-
nal, social e cultural entre os dois países e conscientes
das vantagens que dessa mesma cooperação poderão
advir para ambos os países, acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

As Partes facilitarão e promoverão, em conformidade
com as disposições do presente Acordo, quaisquer for-
mas de cooperação económica, científica, técnica, edu-
cacional, social e cultural que forem consideradas de
benefício mútuo para as economias de ambos os países.

Artigo 2.o

A cooperação económica, científica, técnica, educa-
cional, social e cultural entre os dois países deverá ser
efectivada através de acordos separados, a concluir entre
instituições ou organismos devidamente autorizados dos
dois países, mediante a aprovação dos respectivos
Governos e de acordo com as leis e regulamentos em
vigor em cada um dos países.

Artigo 3.o

A cooperação económica, científica, técnica, educa-
cional, social e cultural abrangerá, entre outras matérias,
as seguintes actividades, tendo sempre em vista a sua
possível extensão a outras formas de cooperação que
possam ser consideradas de benefício mútuo:

a) Cooperação na promoção da indústria, agricul-
tura, ciência e tecnologia;

b) Cooperação nas áreas educacional, social e cul-
tural. Cada Parte deverá estudar anualmente
a possibilidade de concessão de bolsas de estudo
para os nacionais da outra Parte, que lhe per-
mita estudar ou ter formação nos centros cul-
turais e frequentar cursos especializados em ins-
tituições de educação superior ou similares;

c) Intercâmbio de pessoal para fins de formação
profissional em institutos técnicos, científicos ou
outros e em fábricas ou outros centros de pro-
dução de cada país, concessão de bolsas de
estudo, etc.;

d) Cooperação no domínio da investigação cien-
tífica entre instituições e organismos científicos
dos dois países, bem como o intercâmbio de
informação e publicações de carácter científico;

e) Cooperação em projectos de interesse comum,
incluindo a aquisição de licenças e o intercâmbio
de conhecimentos científicos e tecnológicos;

f) Fornecimento de serviços de peritos;
g) Intercâmbio e cedência de documentação téc-

nica e, nos casos em que tal for aplicável, do
necessário equipamento, incluindo a troca de
informações;

h) Cooperação com vista a garantir o melhor apro-
veitamento das suas potencialidades turísticas
e o intercâmbio de turistas entre os dois países.
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Artigo 4.o

A fim de determinar periodicamente o volume e as
condições da cooperação e verificar os progressos assim
realizados, os representantes das Partes reunir-se-ão
alternadamente em cada um dos países, como e quando
necessário. As decisões destes encontros ficarão sujeitas
a aprovação das competentes autoridades de ambos os
países.

Artigo 5.o

As Partes designam os respectivos Ministros dos
Negócios Estrangeiros como órgãos competentes para
a efectivação do presente Acordo e dos assuntos com
ele relacionados. As Partes terão a faculdade de designar
por escrito, a todo o momento, qualquer outra entidade,
organismo ou ministério para a execução efectiva de
qualquer aspecto de cooperação previsto no presente
Acordo.

Artigo 6.o

Os termos e as condições de serviço de peritos e dos
que frequentarem cursos de formação profissional, bem
como de quaisquer outras modalidades de cooperação
mencionadas no artigo 3.o, serão ajustados em cada caso
entre os respectivos representantes, por meio de con-
tratos individuais ou dos protocolos contemplados no
artigo 2.o do presente Acordo.

Nos casos em que tal se mostre necessário ou dese-
jável, estes termos e condições deverão também prover
no sentido de não serem divulgados os documentos,
dados ou informações que possam ser obtidos pela Parte
receptora. As Partes não cederão, nem por qualquer
outro modo revelarão, tais documentos, dados ou infor-
mações a uma terceira Parte sem o consentimento
escrito da outra.

Artigo 7.o

As pessoas envolvidas no exercício de quaisquer fun-
ções ao abrigo do presente Acordo deverão observar
as leis e regulamentos vigentes em cada um dos dois
países.

Artigo 8.o

O presente Acordo não prejudicará a validade nem
as obrigações decorrentes de qualquer convenção inter-
nacional, tratado ou protocolo assinado por cada Parte.

Artigo 9.o

As Partes acordam em solucionar quaisquer litígios
emergentes deste Acordo por meio de negociação
mútua.

Artigo 10.o

Qualquer alteração ao presente Acordo deverá ser
feita mediante o consentimento escrito das Partes.

Artigo 11.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor na data da
sua assinatura e manter-se-á válido por um período de
três anos.

2 — A validade do presente Acordo será automati-
camente prorrogada por subsequentes períodos de três
anos, salvo se qualquer das Partes o denunciar por
escrito com a antecedência de três meses.

3 — As disposições do presente Acordo, bem como
as de quaisquer protocolos, acordos ou contratos sepa-
rados concluídos no seu âmbito, manter-se-ão aplicáveis,
após o termo da sua validade, a todas as obrigações
ou projectos pendentes e não expirados que tenham
já sido assumidos ou cuja execução tenha já sido iniciada
na vigência do mesmo Acordo.

Feito em Mbabane, a 15 de Setembro de 1995, em
dois originais, nas línguas portuguesa e inglesa, fazendo
ambos os textos igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Rui G. de Brito e Cunha, Embaixador de
Portugal.

Pelo Governo do Reino da Suazilândia:

Solomon Dlamini, Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

AGREEMENT BETWEEN THE REPUBLIC OF PORTUGAL AND THE
KINGDOM OF SWAZILAND ON ECONOMIC, SCIENTIFIC, TECHNICAL,

EDUCATIONAL, SOCIAL AND CULTURAL CO-OPERATION

The Government of the Republic of Portugal and
the Kingdom of Swaziland (hereinafter called the
Parties):

Desirous of strengthening their ties of friendship
and of promoting economic, scientific, technical,
educational, social and cultural co-operation be-
tween two countries; and

Aware of the advantages which can arise from such
co-operation for both countries,

have agreed as follows:

Article 1

The Parties shall facilitate and promote, in conformity
with the provisions of this Agreement, any form of eco-
nomic, scientific, technical, educational, social and cul-
tural co-operation that they may deem mutually useful
to the economies of their coutries.

Article 2

The economic, scientific, technical, educational, social
and cultural co-operation between the two countries
shall be effected through separate agreements to be con-
cluded between duly authorized institutions or bodies
of the two countries subject to the approval of the two
Governments and in accordance with the laws and regu-
lations for the time being in force in each country.

Article 3

The economic, scientific, technical, educational, social
and cultural co-operation shall include, among other
things, the following activities, having always in view
their possible extension to such forms as may be mutually
useful:

a) Co-operation in the promotion of industry, agri-
culture, science and technology;

b) Co-operation in educational, social and cultural
fields.
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Each Party shall study the possibility of gran-
ting scholarships annually to the nationals of
the other Party, which may enable them to study
or have training in cultural centres and to attend
specialised courses in higher educational or
similar institutions;

c) Exchange of personnel for training purposes in
technical schools, scientific, and other institu-
tions, factories and other prodution centres in
each country, grant of scholarschips, etc.;

d) Co-operation in scientific research between
scientific institutions and bodies of the two coun-
tries, and exchange of information and scientific
publications;

e) Co-operation in projects of common interest,
including acquisition of licences and exchanges
of scientific and technical expertise;

f) Provision of the service of experts;
g) Exchange and giving of technical documentation

and, where applicable, necessary equipment,
including the exchange of information;

h) Co-operation in ensuring the optimal harnessing
of their tourist potential and instituting
exchange of tourists between their two coun-
tries.

Article 4

In order to establish periodically the volume and con-
ditions of the co-operation and the review the progress
thus made, the representatives of the Parties shall meet
alternately in each country as and when necessary. The
decisions of these meetings shall be subject to the appro-
val of the competent authorities of both countries.

Article 5

The Parties hereby designate their respective Minis-
tries of Foreign Affairs as the appropriate organs of
the purpose of implementing this Agreement and mat-
ters related there to.

The Parties shall have the right to designate in writing
at any time any appropriate body, organization or minis-
try for the effective execution of any aspect of co-
-operation under this Agreement.

Article 6

The terms and conditions of service of the experts
and trainees and of all other forms of co-operation men-
tioned in article 3 above shall be agreed upon in each
case between their respective representatives in indi-
vidual agreements or protocols contempleted in article 2
of this Agreement. Where necessary or desirable, these
terms and conditions shall also provide against the dis-
closure of such documents, data or information as may
be acquire by the recipient Party.

The Parties shall not cede or otherwise disclose any
such documents, data or informations to any third Party
without the written consent of the other.

Article 7

The personnel involved in any assignment under this
Agreement shall comply with the laws and regulations
for the time being in force in either country.

Article 8

This Agreement shall not prejudice the validity of,
or obligations arising from, any international convention,
treaty or protocol signed by either Party.

Article 9

The Parties agree to resolve any disputes arising from
this Agreement by mutual negotiation.

Article 10

Any amendment to this Agreement shall be made
by written consent of the Parties.

Article 11

1 — This Agreement shall come into force on the
date of its signature and shall remain valid for a period
of three years.

2 — The validity of this Agreement shall be automa-
tically renewed for further periods of three years, unless
terminated by either Party by a three months written
notice.

3 — At the termination of this Agreement, its pro-
visions and the provisions of any separate protocol,
accord, contract or agreement made in that respect shall
continue to govern any unexpired and existing obliga-
tions or projects assumed or commenced thereunder.

Done at Mbabane on this 15th day of September 1995,
in two originals, in the Portuguese and English langua-
ges, both copies being equally authentic.

For the Government of the Kingdom of Swaziland:

Solomon Dlamini, Minister for Foreign
Affairs.

For the Government of the Republic of Portugal:

Rui G. de Brito e Cunha, Ambassador of
Portugal.

Aviso n.o 86/96

Por ordem superior se torna público que, nos termos
do n.o 1 do artigo 11.o do Acordo entre a República
Portuguesa e os Estados Unidos da América Relativo
à Assistência Mútua entre os Respectivos Serviços
Aduaneiros, concluído em Washington em 15 de Setem-
bro de 1994 e aprovado pelo Decreto n.o 25/95, de 20
de Julho, o referido Acordo entrará em vigor no dia
21 de Junho de 1996.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 26 de Março
de 1996. — O Director-Geral, Francisco Pessanha de
Quevedo Crespo.

Aviso n.o 87/96

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação da Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual, o Governo do Canadá depositou, em 8 de Março
de 1996, o instrumento de adesão à Convenção de Berna
para a Protecção de Obras Literárias e Artísticas, de
9 de Setembro de 1886, revista em Paris a 24 de Julho
de 1971 e modificada a 28 de Setembro de 1979.
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A referida Convenção entrará em vigor, para o
Canadá, a 8 de Junho de 1996.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 28 de
Março de 1996. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 88/96

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação da Organização Mundial da Propriedade Inte-

lectual, o Governo de Israel depositou, a 1 de Março
de 1996, o instrumento de adesão ao Tratado de Coo-
peração em Matéria de Patentes (PCT), concluído em
Washington a 19 de Junho de 1970.

O dito Tratado entrará em vigor, para Israel, em 1
de Junho de 1996.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 29 de
Março de 1996. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.
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